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Resumo: O presente artigo tratou do tema princípio da insignificância na perspectiva da existência ou não do 

diálogo entre os Poderes da República quanto a sua definição e resolução de diversos problemas relevantes ao 

tema. O objetivo central do trabalho foi responder ao seguinte questionamento: “Existe ou não um diálogo e/ou 

tensões entre os Poderes da República com capacidade de dar resolutividade às diversas situações fáticas que 

envolvem a aplicação do princípio da insignificância”. Adotou-se como metodologia de pesquisa a revisão e 

levantamento documental e o método de procedimento de análise de jurisprudência e proposição legislativa. Os 

objetivos específicos do trabalho foram: compreender o princípio da insignificância através de uma análise 

sistemática de proposições legislativas e da jurisprudência; analisar o questionamento de LAI ao Ministério da 

Justiça; analisar os dados. Conclui-se se existem diálogos e/ou tensões entre os Poderes acerca da temática. 

Palavras-chave: Diálogos; Princípio da insignificância; Separação de Poderes; Tensões. 

 

Abstract: This article dealt with the theme of the principle of insignificance from the perspective of the existence 

or not of dialogue between the Powers of the Republic regarding its definition and resolution of various problems 

relevant to the topic. The central objective of the work was to answer the following question: “Is there or not a 

dialogue and/or tensions between the Powers of the Republic with the capacity to provide resolution to the various 

factual situations that involve the application of the principle of insignificance”. The research methodology 

adopted was the review and survey of documents and the procedure method for analyzing jurisprudence and 

legislative proposals. The specific objectives of the work were: to understand the principle of insignificance 

through a systematic analysis of legislative propositions and jurisprudence; analyze LAI’s questioning of the 

Ministry of Justice; analyze the data. It is concluded whether there are dialogues and/or tensions between the 

Powers regarding the topic. 

Keywords: Diálogos; Principle of insignificance; Separation of Powers; Tensions. 

 

 

 

Introdução 

 

O presente artigo irá tratar do princípio da insignificância sob a perspectiva do diálogo 

e/ou tensão entre os três Poderes da República como forma de dar resolutividade às situações 

fáticas relevantes ocorridas em sociedade. 

 
1 Doutor em Direito pelo IDP/DF. Mestre em Direito pela UNAMA/PA. Secretário Adjunto da Secretaria Estadual 

de Monitoramento de Ações Governamentais - SEMAG/MA (2026). E-mail: mhteixeira.araujo@gmail.com  
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O princípio da insignificância é um princípio decorrente de outros princípios presentes 

no ordenamento jurídico brasileiro, inclusive na Constituição Federal de 1988, sendo eles os 

princípios da intervenção mínima, proporcionalidade, lesividade ou ofensividade, adequação 

social e humanidade.  

Funciona como corretivo interpretativo da tipicidade penal por analisar a tipicidade 

material de uma conduta, embora formalmente típica, a fim de saber se ofendeu ou não de forma 

suficiente o bem jurídico protegido pela norma penal, excluindo a tipicidade global e, portanto, 

descriminalizando determinada conduta. Daí a relevância de seu estudo e impacto social. 

O objetivo central deste artigo refere-se a demonstrar se existe um diálogo e/ou tensão 

entre os Poderes da República, ou seja, Executivo, Legislativo e Judiciário, para dar respostas 

a problemas relevantes quanto à aplicação do referido princípio. 

Para isso, irá se aportar em temas importantes como a Separação de Poderes, 

competência, os diálogos e tensionamentos existentes entre os Poderes quanto à aplicação do 

princípio da insignificância. 

Inicialmente será explicado o mencionado princípio com seu conceito e fundamento, 

bem como sua relevância e impacto social. 

Posteriormente será analisada a temática da Separação de Poderes e se existe ou não um 

diálogo e/ou tensão entre os Poderes da República. Para isso, será perscrutado uma resposta que 

foi dada a uma LAI endereçada ao Ministério da Justiça sobre a aplicação do princípio; será 

realizado um estudo descritivo das proposições legislativas que tramitam acerca da matéria; e, 

por fim, uma pesquisa da jurisprudência do STF quanto aos delineamentos existentes referentes 

ao princípio da insignificância. 

Como metodologia de trabalho irá se utilizar da revisão bibliográfica e da análise do 

levantamento de documentos. Os documentos sob estudo são: 08 (oito) projetos de lei referente 

a temática que tramitam na Câmara dos Deputados; a resposta do Ministério da Justiça obtida 

por meio da Lei de Acesso à Informação, representando o Poder Executivo Federal, sobre o 

questionamento de alguma orientação que possa ter ou pressupostos que utiliza acerca do 

princípio da insignificância; e, por fim, a jurisprudência do pleno do Supremo Tribunal Federal 

acerca dos vetores de aplicação do princípio. 

A partir da revisão bibliográfica e do levantamento dos dados acima irá se analisar a 

existência ou não de diálogos entre os Poderes da República e possíveis tensões relacionadas 
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acerca da aplicação do princípio da insignificância e suas respectivas consequências para a 

sociedade brasileira.  

 

1. O princípio da insignificância: aspectos conceituais e fundamento 

 

Há controvérsias acerca da origem do princípio da insignificância, no entanto, destaca-

se o trabalho de Roxin2 em 1964 o qual reconheceu a insignificância como causa de exclusão 

da tipicidade penal. 

O princípio da insignificância, presente na tipicidade penal, em sua forma conglobada, 

serve como corretivo da tipicidade legal, haja vista que o Estado de Direito existe para conter 

o poder de polícia, reduzir a violência e, portanto, tornar mais racional a punição3. 

O crime é fato típico, antijurídico e culpável, sendo a tipicidade formal e conglobante, 

uma vez que se existe uma norma que fomenta, autorize ou determine uma conduta, não pode, 

por outro lado, existir outra norma proibindo aquilo que está fomentado, autorizado ou 

determinado4. 

Utilizando esse marco teórico é que se analisará o princípio da insignificância na teoria 

do delito, presente na tipicidade penal, inserido na tipicidade conglobante. 

Ressalta-se, que a natureza jurídica de tal princípio é de excludente da tipicidade como 

a maioria da doutrina e jurisprudência entendem, visto que a tipicidade não pode mais ser 

considerada apenas sob o aspecto formal, meramente descritiva, mas sim valorativa, por meio 

da existência da tipicidade material. 

Somente assim, com o uso da tipicidade conglobante e a inserção da tipicidade material 

consegue-se uma interpretação do tipo penal mais alinhada com os princípios constitucionais e 

ao Estado Democrático de Direito. 

Fundamenta-se o princípio da insignificância em diversos outros princípios. Podemos 

destacar o princípio da intervenção mínima, não previsto legalmente no Brasil, mas decorrente 

de documentos internacionais, tais como a Declaração Universal dos Direitos do Homem e as 

 
2 ROXIN, Claus. Política criminal y sistema Del Derecho penal. Barcelona: Bosch, 1972. 
3 ZAFFARONI, Eugênio Raúl; PIERANGELI, José Henrique. Manual de Direito Penal Brasileiro. Vol 1 - Parte 

Geral. 7ª ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2008, p. 396. 
4 ZAFFARONI, Eugênio Raúl; PIERANGELI, José Henrique. Manual de Direito Penal Brasileiro, p. 474. 
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Regras de Tóquio de 19905.  

O princípio da proporcionalidade, outro que serve de alicerce para o princípio da 

insignificância, o qual deve ser analisado sob o prisma de dois destinatários, ao legislador, 

quando da criação da norma tanto no seu preceito primário (descrição da norma) e secundário 

(pena), devendo este guardar relação de proporcionalidade em relação àquele; ao juiz, quando 

da análise do caso concreto, de maneira a cominar ao delito a pena correspondente6. 

Por sua vez, o princípio da lesividade ou ofensividade, outro princípio que serve de 

fundamentação, propõe quatro principais funções: proibir a incriminação de uma atitude 

interna; proibir a incriminação de uma conduta que não exceda o âmbito do próprio autor; 

proibir a incriminação de simples estados ou condições existenciais; e por fim, proibir a 

incriminação de condutas desviadas que não afetem qualquer bem jurídico7. 

Já o princípio da adequação social é voltado para a interpretação dos tipos penais, 

servindo como limitador, bem como direcionada ao legislador como forma de selecionar as 

condutas que deseja reprimir ou permitir8. 

Por fim, o princípio da humanidade, que está previsto no artigo 5º, incisos III, XLVI, 

XLVII, da Constituição Federal de 19889, que versa sobre os direitos fundamentais, 

especificamente quanto às penas, bem como no artigo 1º, inciso III, que trata da dignidade da 

pessoa humana. Tal princípio postula uma racionalidade e proporcionalidade da pena enquanto 

imposta ao ser humano.   

 É necessário ressaltar que no Brasil, apesar do reconhecimento por parte da doutrina e 

jurisprudência do princípio da insignificância, há quem defenda a previsão legal no artigo 209, 

§6º, do Código Penal Militar10 deste mesmo princípio que assim prescreve: “No caso de lesões 

 
5 CERVINI, RAÚL. Os processos de descriminalização. Tradução por Eliana Granja et al.. São Paulo: Editora 

Revista dos Tribunais, 1995, p. 117. 
6 LOPES, Mauricio Antônio Ribeiro. Princípio da insignificância no direito penal: análise à luz da Lei 9.099/95. 

São Paulo: RT, 2000, p. 421. 
7 BATISTA, Nilo. Introdução crítica ao direito penal brasileiro. 11 ed. Rio de Janeiro: Editora Revan, 2007, p. 

92-7. 
8 GRECO, Rogério. Direito penal do equilíbrio: uma visão minimalista do direito penal. 2ª ed. Niterói/RJ: 

Impetus, 2006, p. 57-58. 
9 BRASIL. [Constituição (1988)]. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília, DF: 

Presidência da República, [2016]. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/ 

Constituiçao.htm. Acesso em: 09.10.2023. 
10 BRASIL. Decreto-lei nº 1.001, de 21 de outubro de 1969. Código Penal Militar. Disponível em: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del1001Compilado.htm. Acesso em: 23.07.2024. 
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levíssimas, o Juiz pode considerar a infração como disciplinar”11. 

 

2. Da Separação de Poderes 

 

A Constituição Federal de 1988 adotou o federalismo (descentralização de poder) como 

forma de Estado e tem como característica a união indissolúvel de entidades políticas 

autônomas distintas, tendo esse pacto entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios, uma 

particularidade que é a inserção destes últimos enquanto membros, sendo a União soberana e 

os demais entes com autonomia administrativa12. 

A teoria da Separação de Poderes, inspirada em Montesquieu, foi pensada no sentido de 

garantir a liberdade dos indivíduos e, posteriormente, já no final do século XIX ampliou o 

sentido com o objetivo de otimizar a eficiência do estado com a divisão de atribuições entre 

determinados órgãos13. 

Desse modo, os Poderes da República devem exercer suas competências com o objetivo 

de assegurar direitos fundamentais e atender as demandas sociais. Na Constituição além de 

estarem estabelecidas as competências administrativas e legislativas de cada ente federado, 

também prevê a forma de relação entre os Poderes, definindo as regras gerais, privativas, 

reservadas, comuns e concorrentes14. 

Essa relação entre os Poderes buscam os melhores resultados a um menor custo, 

traduzindo um modelo de federalismo cooperativo que atende aos princípios da economicidade 

e eficiência da Administração Pública. Desse modo, existe um diálogo estabelecido entre os 

 
11 BRASIL. Decreto-lei nº 1.001, de 21 de outubro de 1969. Código Penal Militar. Disponível em: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del1001Compilado.htm. Acesso em: 23.07.2024. 
12 FARIAS, Talden Queiroz. A competência administrativa dos municípios em matéria ambiental: análise de 

contribuição da Lei Complementar n. 140/2011 para a efetividade da proteção do meio ambiente pelos entes locais. 

2016. 425 f. Tese (Doutorado em Direito) - Faculdade de Direito, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio 

de Janeiro, 2016, p. 87. Disponível em: 

https://www.bdtd.uerj.br:8443/bitstream/1/9332/1/Tese%20-%20Talden%20Queiroz%20Farias%20-%202016%

20-%20Completa.pdf. Acesso em: 18.08.2023. 
13 DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos da Teoria Geral do Estado. 30. Ed. São Paulo: Saraiva, 2011.p. 214-

258. 
14 DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos da Teoria Geral do Estado, p. 214-258. 
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Poderes com o escopo de efetivar o máximo dos direitos fundamentais15. 

 Essa repartição de competências entre os entes federativos segue o critério da 

predominância do interesse, cabendo a União as matérias de interesse geral, aos Estados as de 

interesse regional e aos Municípios as de interesse local, ressaltando que ao Distrito Federal 

cabe as matérias de interesses dos Estados e Municípios16. 

Quanto ao conflito entre os entes federativos na competência comum cabe ao princípio 

da subsidiariedade ou da supletividade a tarefa de solucioná-lo. Pois somente caberá ao ente 

federativo superior quando o ente federativo inferior não tiver condições de exercê-lo17. 

É característico dos Estados Federados terem uma Corte com a competência para dirimir 

conflito entre as unidades federativas, bem como unificar o entendimento sobre as normas 

federais.  

A Constituição Federal do Brasil prevê ao Superior Tribunal de Justiça a função de 

uniformização, ficando ao Supremo Tribunal Federal a última palavra quando se tratar de 

matéria constitucional, deixando também a este o papel de tribunal da Federação quando se 

tratar de representações de intervenção18. 

O tema Separação de Poderes sofre algumas flexibilidades quando estabelece as 

medidas provisórias com força de lei ao Poder Executivo, bem como a discutida "legislação 

judicial, fruto da inevitável criatividade de juízes e tribunais” onde são emanadas normas de 

caráter geral, por intermédio das denominadas sentenças aditivas19.  

Essas flexibilidades precisam ser tratadas como exceções e monitoradas de perto sob 

pena de tensionar o diálogo que deve existir entre os Poderes da República em um regime 

democrático no sentido de buscar uma melhor resposta para a demanda apresentada em 

 
15 FARIAS, Talden Queiroz. A competência administrativa dos municípios em matéria ambiental: análise de 

contribuição da Lei Complementar n. 140/2011 para a efetividade da proteção do meio ambiente pelos entes locais, 

p. 89-91. 
16 FARIAS, Talden Queiroz. A competência administrativa dos municípios em matéria ambiental: análise de 

contribuição da Lei Complementar n. 140/2011 para a efetividade da proteção do meio ambiente pelos entes locais, 

p. 93-94. 
17 FARIAS, Talden Queiroz. A competência administrativa dos municípios em matéria ambiental: análise de 

contribuição da Lei Complementar n. 140/2011 para a efetividade da proteção do meio ambiente pelos entes locais, 

p. 95-96. 
18 MENDES, Gilmar; COELHO, Inocêncio Mártires; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de Direito 

Constitucional. São Paulo: Saraiva, 2007, p. 777. 
19 MENDES, Gilmar; COELHO, Inocêncio Mártires; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de Direito 

Constitucional. p. 146.  
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sociedade. 

 

2.1. Poder Executivo: análise da LAI ao Ministério da Justiça 

 

Como forma de se analisar o entendimento e possível existência de diálogo no Poder 

Executivo Federal sobre o princípio da insignificância, encaminhou-se um pedido de acesso à 

informação - LAI ao Ministério da Justiça e Segurança Pública, órgão do Poder Executivo 

Federal, sob o protocolo nº 08198.036555/2023-36. 

Tal pedido fundamentou-se na Lei de acesso à informação e foi enviado pela plataforma 

“Fala BR" da Controladoria Geral da União, destacando os seguintes questionamentos acerca 

do referido princípio com o escopo de analisar e traçar um comparativo acerca do entendimento 

da temática em relação aos demais Poderes. Foram essas as indagações: qual a orientação do 

Ministério da Justiça quanto à aplicação do Princípio da Insignificância em matéria de Direito 

Penal?; Tal Princípio da Insignificância é aplicado pelo Ministério da Justiça quando da atuação 

da Força Nacional de Segurança Pública?; Existe algum parecer desse Ministério da Justiça 

sobre a temática? Caso afirmativo, poderia disponibilizá-lo?; Há algum parâmetro 

jurisprudencial, doutrinário ou legislativo utilizado pelo órgão quanto ao referido Princípio da 

Insignificância?  

As respostas aos questionamentos acima foram respondidas por 03 (três) órgãos do 

Ministério da Justiça e Segurança Pública, a saber: 

A Consultoria Jurídica do Ministério da Justiça e Segurança Pública, por intermédio da 

Informação nº 41/2023/SIC-CONJUR/CONJUR, respondeu que os itens 1, 2 e 4 "não 

correspondem à solicitação de informação já existente, configurando, na verdade, consulta 

jurídica, o que foge ao escopo da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011". Já em referência 

ao item 3 foi informado que "não foram localizadas manifestações jurídicas que atendam aos 

critérios lançados na consulta".  

A Diretoria de Assuntos Legislativos da Secretaria de Assuntos Legislativos do 

Ministério da Justiça e Segurança Pública, por meio da Informação nº 19/2023/DIAL/GAB-

SAL/SAL, respondeu quanto aos itens 1 e 4 “que não temos conhecimento de documento oficial 

ou ato normativo tratando especificamente da orientação do Ministério da Justiça e Segurança 

Pública quanto à aplicação do Princípio da Insignificância em matéria de Direito Penal, nem de 
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parâmetros relacionados ao referido princípio”.  

Já quanto ao item 2, "informamos que se trata, à primeira vista, de tema relacionado às 

competências da Secretaria Nacional de Segurança Pública – Senasp do Ministério da Justiça e 

Segurança Pública, a quem cabe 'coordenar e planejar as atividades da Força Nacional de 

Segurança Pública', nos termos do art. 24, IV, do Decreto no 11.348, de 1º de janeiro de 2023".  

Por sua vez, quanto ao item 3 "informamos que não foi possível localizar pareceres 

relacionados a essa temática no acervo documental à disposição desta Diretoria de Assuntos 

Legislativos". No entanto, foi citada a existência no repositório institucional do Ministério da 

Justiça e Segurança Pública, de um documento intitulado "Agenda legislativa para a política de 

alternativas penais", publicado em 2016, e disponível publicamente por meio do link: 

hps://dspace.mj.gov.br/handle/1/5402.  

Acrescenta a informação que o citado documento foi confeccionado no âmbito de 

Consultoria Especializada para o Fortalecimento da Política de Alternativas Penais, projeto 

BRA/011/2014 – Fortalecimento da Gestão do Sistema Prisional Brasileiro, "resultado de 

parceria entre o antigo Departamento Penitenciário Nacional (atual Secretaria Nacional de 

Políticas Penais) e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento".  

Entre as diversas propostas elencadas no referido documento, consta "Positivar o 

princípio da insignificância, para afastar a tipicidade penal nos casos de crimes de mínimo 

potencial ofensivo, desvinculando sua aplicação da análise de antecedentes do acusado ou de 

qualificadora do suposto crime cometido.”20. 

Importante destacar que tal proposta elencada foi vinculada ao PLS 236/201221 que trata 

de proposição legislativa do novo Código Penal em tramitação no Senado Federal. 

Por fim, a Diretoria da Força Nacional de Segurança Pública da Secretaria Nacional de 

Segurança Pública do Ministério da Justiça respondeu por meio da Informação nº 

75/2023/OuvSIC-DFNSP/SENASP que em referência ao item 1 "não tem conhecimento de 

nenhum documento oficial ou ato normativo que menciona alguma orientação do Ministério da 

Justiça e Segurança Pública acerca da aplicação do Princípio da Insignificância em matéria de 

 
20 BALLESTEROS, Paula Rodriguez. Agenda Legislativa para a Política de Alternativas Penais. Intervenção 

penal mínima, desencarceradora e restaurativa. Brasília: Ministério da Justiça, 2016. 
21 BRASIL. Senado Federal. Projeto de Lei nº 236/2012. Disponível em: https://legis.senado.leg.br/sdleg-

getter/documento?dm=3515262&ts=1719965420166&disposition=inline. Acesso em: 22.07.2024. 
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Direito Penal, nem de parâmetros relacionados ao sobredito princípio”. 

Já quanto ao item 2, informa que a Força Nacional de Segurança Pública - FNSP, é "um 

programa de cooperação federava que atua somente de maneira conjunta com algum Órgão da 

administração pública, […] significa que a FNSP irá auxiliar algum órgão de segurança pública 

previsto no art. 144 da Constituição Federal".  

Pelo motivo acima acrescenta que "a aplicação do Princípio da Insignificância durante 

atuação da Força Nacional, ocorre de acordo com as diretrizes adotadas pelo Órgão apoiado".  

Quanto aos demais itens 3 e 4, sugere o encaminhamento à Consultoria Jurídica junto 

ao Ministério da Justiça e Segurança Pública, para manifestação pertinente sobre os 

questionamentos. 

O que se pode depreender é que existe uma lacuna no Poder Executivo Federal sobre o 

princípio da insignificância haja vista que não existe qualquer tipo de regulamento ou 

orientação sobre o tema, ainda mais quando se trata de um Ministério que tem uma Força 

Nacional de Segurança Pública que atua em todos os estados da federação quando são 

solicitados pelos entes estaduais e autorizados pelo órgão federal.  

Apesar de que, por se tratar de uma cooperação federada, segundo informação da própria 

Força Nacional de Segurança Pública, como se viu acima, irá seguir os ditames da orientação 

do órgão apoiado. 

Pode-se perceber também um pequeno diálogo entre o Poder Executivo Federal e o 

Poder Legislativo quando da existência de um documento, fruto de uma consultoria, intitulado 

“Agenda legislativa para a política de alternativas penais”, publicado em 2016 e citado pela 

informação nº 19/2023/DIAL/GAB-SAL/SAL da Secretaria de Assuntos Legislativos do 

Ministério da Justiça e Segurança Pública que elenca diversas propostas, entre elas a positivação 

do princípio da insignificância e relaciona com a proposição legislativa do novo Código Penal, 

representado no PLS 236/2012. 

Cabe ressaltar que a proposição legislativa do novo Código Penal - PLS 236/2012 de 

autoria do Senador José Sarney encontra-se tramitando no Senado Federal, por isso não consta 

na tabela mencionada a seguir no item que trata das proposições legislativas, o qual se refere 

apenas às proposições ativas que tramitam na Câmara dos Deputados Federais. 

Com isso, chega-se a conclusão de que o Poder Executivo Federal em relação a temática, 

princípio da insignificância, encontra-se incipiente, dependendo de orientação legislativa, no 
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caso citado, de proposição legislativa ainda em tramitação e, prefere não regulamentar tal 

temática, mesmo tendo parâmetros jurisprudenciais para tanto, como se verá adiante. Cabe 

ressaltar, que não foi feita qualquer menção nas respostas aos questionamentos realizados 

quanto ao entendimento do Poder Judiciário. 

 

2.2. Poder Legislativo: os projetos de lei 

 

Por sua vez, o Poder Legislativo possui uma argumentação jurídica por trás do processo 

de elaboração e discussão da matéria a ser regulamentada e, portanto, tal argumentação jurídica 

não se encontra apenas na interpretação e aplicação do Direito22. 

Como forma de dar relevância ao tema Manuel Atienza23 propõe cinco níveis de 

racionalidade quanto a qualidade da produção legislativa. Neste contexto, o autor elabora uma 

teoria da argumentação legislativa como uma maneira de articular as técnicas legislativas com 

outros fins do ordenamento jurídico no sentido de dar racionalidade a elaboração das leis. 

A prática legislativa proposta por Atienza24 passa pela racionalidade comunicativa ou 

linguística, relacionada como a capacidade de transmissão do emissor para o receptor da 

mensagem da lei; racionalidade jurídico-formal, referente a compatibilidade da lei com o 

ordenamento jurídico; racionalidade pragmática, que diz respeito a adequação da conduta dos 

destinatários com o que está previsto na lei; racionalidade teleológica na qual a lei deve buscar 

os fins sociais dentro do ordenamento jurídico; e por fim, a racionalidade ética, na qual a lei 

deve ser eticamente justificada, seja pelo legítimo editor ou pelo comportamento que prescreve 

ou pelo fim que persegue.  

Uma lei dificilmente alcançará todos os níveis de racionalidade ao mesmo tempo 

segundo Atienza25, logo, em casos de conflitos, algumas racionalidades (pragmática e 

teleológica) prevalecem sobre outras racionalidades (linguística e jurídico-formal).  

Desse modo, conclui-se que a racionalidade na interpretação e aplicação do direito, 

 
22 ATIENZA, Manuel. Contribuición a una teoría de la legislación. Madrid: Civitas, 1997, p. 17-23. 
23 ATIENZA, Manuel. Contribuición a una teoría de la legislación, p. 27. 
24 ATIENZA, 1997, p. 27-39. 
25 ATIENZA, 1997, p. 58-63. 
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segundo Manuel Atienza26, exige também a racionalidade legislativa.  

Foi realizada no dia 04.09.2023, um levantamento de proposições legislativas junto ao 

Sistema de Informação Legislativa da Câmara dos Deputados, tendo como parâmetro de busca 

as “proposições ativas” e os termos “bagatela” ou “princípio da insignificância”. 

O mencionado levantamento resultou em 08 (oito) proposições legislativas sobre a 

temática, sendo assim distribuídos consoante tabela abaixo: 

Tabela 1 - Proposições legislativas ativas na Câmara dos Deputados 

PL EMENTA INDEXAÇÃO APRECIAÇÃ

O CD DATA ÚLTIMO DESPACHO 

 

PL 6667/2006 

Inclui o artigo 22-A, que 

dispõe sobre o Princípio 

da Insignificância, no 

Decreto-Lei nº 2.848, de 

7 de dezembro de 1940 - 

Código Penal. 

Alteração, Código 

Penal, inclusão, 

Princípio da 

Insignificância. 

Proposição 

Sujeita à 

Apreciação 

do Plenário 

PLEN - 

Pronta para 

Pauta 
10/03/06 

À Comissão de Constituição e 

Justiça e de Cidadania 

(Mérito e Art. 54, RICD) 

Proposição Sujeita à 

Apreciação do Plenário 

Regime de Tramitação: 

Ordinária  

PL 7013/2006 

Acrescenta o artigo 310-

A ao Decreto-Lei nº 

3.689, de 03 de outubro 

de 1941 - Código de 

Processo Penal, para 

proibir a prisão em 

flagrante e a exigência 

de fiança quando 

verificar que o agente 

praticou fato 

penalmente 

insignificante ou nas 

condições do art. 23, I, II 

e III, do Código Penal 

(exclusão de ilicitude). 

Explicação: Proibindo a 

prisão em flagrante em 

crimes de baixo 

potencial ofensivo, 

aplicando o Princípio da 

Insignificância. 

Alteração, Código 

de Processo Penal, 

inclusão, Princípio 

da Insignificância. 

Proposição 

Sujeita à 

Apreciação 

do Plenário 

Apensado 

ao PL 

8045/2010 
11/03/16 

Decisão da Presidência: Tendo 

em vista a constituição da 

Comissão Especial destinada 

a apreciar o Projeto de Lei nº 

PL 8045/2010, “Código de 

Processo Penal”, determino: a 

desapensação do PL 

6562/2002 do PL 4449/1998, 

a desapensação do PL 

7013/2006 do PL 6667/2006, 

a desapensação do PL 

3816/2008 do PL 3564/2008, 

a desapensação do PL 

4756/2012 do PL 3388/2008, 

a desapensação do PL 

6059/2013 do PL 4857/2012, 

e a desapensação do PL 

8040/2014 do PL 2514/2015. 

Ato contínuo, apensem-se os 

PLs de nºs 6562/2002, 

7013/2006, 3816/2008, 

4756/2012, 6059/2013 e 

8040/2014 ao PL 8045/2010, 

nos termos do art. 142, do 

RICD. Publique-se. DCD de 

12/03/16 PÁG 28 COL 01. 

 
26 ATIENZA, 1997, p.95-100. 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=315741
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PL 9369/2017 

Proíbe a incidência do 

princípio da 

insignificância na 

hipótese de reincidência 

específica, 

acrescentando inciso ao 

art. 64 do Decreto-Lei nº 

2.848, de 7 de dezembro 

de 1940, Código Penal. 

Alteração, Código 

Penal, 

inaplicabilidade, 

princípio da 

insignificância, 

reincidência 

específica. 

 

Proposição 

Sujeita à 

Apreciação 

do Plenário 

Apensado 

ao PL 

6667/2006 
06/02/18 

Apense-se à(ao) PL-

6667/2006. Proposição 

Sujeita à Apreciação do 

Plenário. Regime de 

Tramitação: Ordinária (Art. 

151, III, RICD) 

PL 

10429/2018 

Alterar o Art. 20 da Lei 

no 10.522, de 19 de 

julho de 2002, que 

dispõe sobre o Cadastro 

Informativo dos créditos 

não quitados de órgãos 

e entidades federais e dá 

outras providências. 

Explicação: Trata da 

incidência do princípio 

da insignificância nos 

crimes tributários 

federais e de 

descaminho quando o 

débito tributário não 

ultrapassar a vinte mil 

reais. 

Alteração, Lei 

Federal, valor, 

débito, dívida ativa, 

União, 

arquivamento, 

execução fiscal, 

Procuradoria-Geral 

da Fazenda 

Nacional (PGFN), 

princípio da 

insignificância, 

tributação. 

Proposição 

Sujeita à 

Apreciação 

Conclusiva 

pelas 

Comissões 

- Art. 24 II 

CASP - 

Aguardando 

Designação 

de Relator 

27/03/23 

Decisão da Presidência de 

27/03/2023, conforme o 

seguinte teor: "Tendo em 

vista a edição da Resolução da 

Câmara dos Deputados n. 

1/2023 [...], criando a 

Comissão de Trabalho e a 

Comissão de Administração e 

Serviço Público, revejo o 

despacho de distribuição 

aposto..."..."para o fim de 

determinar sua redistribuição 

à Comissão de Admistração e 

Serviço Público, em 

substituição à Comissão de 

Trabalho, de Administração e 

Serviço Público, extinta pela 

mesma Resolução.". 

PL 2974/2019 

Altera a Lei nº 9.605, de 

12 de fevereiro de 1998, 

para afastar ou dosar as 

penalidades com base 

no princípio da 

insignificância, na 

relevância do fato e na 

plausibilidade da 

justificativa. Explicação: 

Altera a Lei nº 9.605, de 

1998. 

Alteração, Lei dos 

Crimes Ambientais, 

aplicação da pena, 

crime ambiental, 

Princípio da 

insignificância, 

ausência, 

penalidade. 

Proposição 

Sujeita à 

Apreciação 

do Plenário 

CCJC - 

Aguardando 

Designação 

de Relator 

19/06/19 

Às Comissões de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável e Constituição e 

Justiça e de Cidadania (Mérito 

e Art. 54, RICD)Proposição 

Sujeita à Apreciação do 

Plenário. Regime de 

Tramitação: Ordinária (Art. 

151, III, RICD) 

PL 2856/2023 

Estabelece que a 

configuração da 

violência doméstica 

independe de 

coabitação ou da 

condição de 

vulnerabilidade da 

ofendida, e veda a 

aplicação do princípio 

da insignificância nas 

infrações penais 

praticadas com violência 

doméstica e familiar 

contra a mulher. 

Explicação: Altera a Lei 

nº 11.340 de 2006. 

Alteração, Lei Maria 

da Penha, 

configuração, 

violência 

doméstica, mulher, 

independência, 

coabitação, 

agressor, 

vulnerabilidade, 

ofendida. _ 

Proibição, 

aplicação, Princípio 

da insignificância, 

Crime contra a 

mulher. 

Proposição 

Sujeita à 

Apreciação 

Conclusiva 

pelas 

Comissões 

- Art. 24 II 

Apensado 

ao PL 

9337/2017 
01/08/23 

Apense-se à(ao) PL-

9337/2017. Proposição 

Sujeita à Apreciação 

Conclusiva pelas Comissões - 

Art. 24 II Regime de 

Tramitação: Ordinário (Art. 

151, III, RICD)  

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2166456
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2179174
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2179174
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2203976
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2366248
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PL 3437/2023 

Dispõe sobre o princípio 

da insignificância, no 

Decreto nº 1.001, de 21 

de outubro de 1969, 

Código Penal Militar. 

Alteração, Código 

Penal Militar, 

critério, exclusão, 

crime militar, Autor 

(direito penal), 

lesão, ausência, 

gravidade, Infração 

penal de menor 

potencial ofensivo, 

Princípio da 

insignificância.  

Proposição 

Sujeita à 

Apreciação 

Conclusiva 

pelas 

Comissões 

- Art. 24 II 

CREDN - 

Aguardando 

Parecer 
01/08/23 

Às Comissões de Relações 

Exteriores e de Defesa 

Nacional e Constituição e 

Justiça e de Cidadania (Mérito 

e Art. 54, RICD) Proposição 

Sujeita à Apreciação 

Conclusiva pelas Comissões - 

Art. 24 II Regime de 

Tramitação: Ordinário (Art. 

151, III, RICD)  

PL 4540/2021 

Altera o artigo 155 do 

Código Penal para 

prever o furto por 

necessidade e o furto 

insignificante e dá 

outras providências 

Alteração, Código 

Penal, Crime contra 

o patrimônio, 

diretrizes, Furto 

famélico, Furto 

insignificante 

Proposição 

Sujeita à 

Apreciação 

do Plenário 

Apensado 

ao PL 

1244/2011 
02/02/22 

Apense-se à(ao) PL-

1244/2011. Proposição 

Sujeita à Apreciação do 

Plenário. Regime de 

Tramitação: Ordinária (Art. 

151, III, RICD) 

Fonte: Sistema de Informação Legislativa da Câmara dos Deputados 

 

Seguem alguns breves comentários acerca do entendimento de cada projeto de lei 

previsto na tabela acima quanto ao princípio da insignificância. 

No PL 6667/200627 cria-se três exceções para a não aplicação do princípio da 

insignificância, sendo uma de caráter subjetiva, atrelada ao autor, reincidência, e as demais de 

caráter objetiva, relacionada ao modus operandi, caso utilize da ameaça ou coação quando da 

prática criminosa.  

Já o PL 7013/200628 tem um viés processual pois pretende acrescentar o art. 310-A no 

Código de Processo Penal. Nesta proposição acredita-se que haja um confusão por parte do 

projeto de lei, pois coloca no mesmo patamar jurídico institutos de naturezas jurídicas diversas, 

pois o art. 23 do CP trata de excludentes de ilicitude que precisam ser analisadas em sede de 

ação penal, enquanto que o fato sob a égide dos requisitos de aplicação do princípio da 

insignificância já definidos pelo STF e que aqui na proposta legislativa se repetem, possuem 

natureza de exclusão da tipicidade.  

 
27 BRASIL. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 6667/2006. Disponível em: 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=377899&filename=PL%206667/2006

. Acesso em: 23.06.2024. 
28 BRASIL. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 7013/2006. Disponível em: 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=394426&filename=PL%207013/2006

. Acesso em: 23.06.2024. 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2372839
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2313222
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O PL 9369/201729 apenas veda a aplicação princípio da insignificância nas situações de 

reincidência específica, inserindo o inciso III no art. 64 do CP. Esta proposição repete o PL 

6667/2006 quanto à proibição nos casos de reincidência, preocupando-se com a possibilidade 

de não transformar o referido princípio em manto de proteção para os autores de pequenos 

delitos gerando uma impunidade para tais casos.  

Por sua vez, o PL 10429/201830 versa sobre matéria específica quanto ao arquivamento 

dos autos de execuções fiscais de débitos inscritos na Dívida Ativa da União pela Procuradoria- 

Geral da Fazenda Nacional, alcançando os crimes tributários federais e descaminho para criar 

um patamar de até R$ 20.000,00 para aplicação do princípio da insignificância. Tal proposição 

está em consonância com os dispositivos já utilizados nas normas internas do Ministério da 

Fazenda e já decididos pelo STJ e STF. 

Em relação ao PL 2974/201931 propõe um dispositivo que venha expressamente permitir 

a aplicação do princípio da insignificância nos fatos de pequena ofensividade ao bem jurídico 

do meio ambiente, no entanto, tal proposta legislativa vai além, pois prevê o princípio da 

insignificância como “dosador” das penalidades que serão aplicadas. Aqui cabe uma 

observação, pois o princípio da insignificância serve como um instrumento corretivo da 

tipicidade penal, excluindo o fato do alcance da norma sancionatória, uma vez que tais fatos 

não são típicos. Algo bem distinto da proposta legislativa que inclui também a possibilidade de 

ser um instrumento “dosador”de penalidades. Isto desnatura a essência do princípio, uma vez 

que o princípio ou reconhece o fato como insignificante e, portanto, não há crime; ou não se 

aplica o princípio e seguem as regras do Direito Penal quanto ao fato de ser crime. 

Quanto ao PL 2856/202332 apenas quer garantir que não seja aplicado o princípio da 

insignificância aos crimes praticados no âmbito da violência doméstica, alterando o art. 41 para 

 
29 BRASIL. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 9369/2017. Disponível em: 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1633305&filename=PL%209369/201

7. Acesso em: 23.06.2024. 
30 BRASIL. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 10429/2018. Disponível em: 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1669452&filename=PL%2010429/20

18. Acesso em: 23.06.2024. 
31 BRASIL. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 2974/2019. Disponível em: 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1750112&filename=PL%202974/201

9. Acesso em: 23.06.2024. 
32  BRASIL. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 2856/2023. Disponível em: 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2280905&filename=PL%202856/202

3. Acesso em: 23.06.2024. 
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prevê tal proibição, inclusive tal entendimento já se encontra previsto na Súmula 589 do STJ . 

O PL 3437/202333, por sua vez, prevê expressamente, o principio da insignificância no 

Código Penal Militar inserindo o art. 42-A ao CPM quanto aos fatos cuja lesividade for 

insignificante, no entanto, faz as mesmas ressalvas para a não aplicação do referido princípio 

previstas no PL 6667/2006 que já citamos, qual seja, reincidência, ameaça ou coação.    

Por fim, o PL 4540/202134 que prevê o “crime de furto insignificante”, algo totalmente 

descabido pela própria natureza jurídica do princípio que tem por escopo tornar o fato atípico 

e, portanto, jamais se poderia tratar de crime um fato em que se aplica o princípio da 

insignificância.  

Portanto, resta demonstrado a não uniformização de entendimento por parte do Poder 

Legislativo acerca da matéria e, bem pior, há uma incongruência jurídica de algumas 

proposições legislativas com a própria natureza e finalidade do princípio da insignificância.  

Pode-se apontar como um dos principais motivos desse descompasso o impacto social 

de tais proposições, pois tal princípio tem como escopo a descriminalização de condutas 

formalmente típicas. 

Desse modo, pelo fato dos deputados que compõe a Câmara Federal serem agentes 

políticos que atendem anseios democráticos e a demanda do seu eleitor, muitas vezes se sentem 

pressionados em não defender ideias controversas e discutir temas difíceis para não desagradar 

seu eleitorado. 

Basta vê as narrativas recentes de enfrentamento ao crime com o aumento de penas e 

criação de tipos penais, como forma de revelar preocupação e trazer solução imediatista para o 

recrudescimento da criminalidade, de certo modo, como forma de dar uma "resposta rápida e 

eficaz” ao seu eleitorado e não realmente debater e argumentar o tema, buscando as 

racionalidades para uma melhor proposição legislativa. 

No entanto, pode-se ressaltar que algumas condições estabelecidas no já citado PL 

6667/2006 do que seja o princípio da insignificância são as mesmas já definidas pelo Pleno do 

 
33 BRASIL. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 3437/2023. Disponível em: 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2297258&filename=PL%203437/202

3. Acesso em: 23.06.2024. 
34 BRASIL. Câmara dos Deputados. Projeto de Lei nº 4540/2021. Disponível em: 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2127590&filename=PL%204540/202

. Acesso em: 23.06.2024. 
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Supremo Tribunal Federal em julgado sobre o tema, o qual será tratado no próximo item. Neste 

caso, percebe-se a existência de um diálogo entre os Poderes Legislativo e Judiciário que 

fundamenta a proposição legislativa que se encontra pronta para ser pautada e deliberada em 

Plenário. 

 

2.3. Poder Judiciário e a jurisprudência do STF 

 

Não restam dúvidas atualmente quanto a aplicação do princípio da insignificância pelo 

Supremo Tribunal Federal, haja vista que ele deve ser analisado de forma correlata com os 

postulados da fragmentariedade e intervenção mínima no sentido de afastar a tipicidade material 

nas condutas de acordo com cada caso concreto. 

O RHC 66.86935 é considerado como o primeiro caso em que o STF reconheceu o 

princípio da insignificância em um fato envolvendo lesão corporal em acidente de trânsito. 

No entanto, o marco jurisprudencial sobre o tema trata-se do HC 84.41236 onde expôs 

de forma didática os fundamentos e vetores para aplicação do princípio da insignificância.  

Por sua vez, o HC 98.15237 delineia esses mesmos vetores para a aferição da relevância 

da tipicidade material, quais sejam: mínima ofensividade da conduta do agente; nenhuma 

periculosidade social da ação; reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e, por 

fim, a inexpressividade da lesão jurídica provocada.  

Esses mesmos vetores são utilizados no substitutivo do PL nº 6.667/2006 que propõe 

instituir no Código Penal o art. 22-A mencionado anteriormente no item que tratou do Poder 

Legislativo. 

Cabe ressaltar também o julgado do HC 123.533/SP38 que fala das ausências de critérios 

evidentes quanto à aplicação do princípio o que gera possibilidades de casuísmos prejudicando 

 
35 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. RHC, nº 66.869-1, de 06 de dezembro de 1988. 2ª Turma do STF, Rel. 

Min. Passarinho. DJU, Brasília, 28 de abril de 1989. 
36 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Habeas Corpus nº 84.412/SP, da 2ª Turma, de 02 de dezembro de 2008, 

Rel. Min. Celso de Mello, DJ, Brasília, de 19.12.2004, p.37. 
37 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Habeas Corpus nº 98.152-6/MG, da 2ª Turma, de 19 de maio de 2009, 

Rel. Min. Celso de Mello, DJe 104, Brasília, de 05.06.2009, p. 584. 
38 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Habeas Corpus nº 123.533/SP. Relator Min. Barroso, Plenário, julgado 

em 10/12/2014, disponível em: http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/sob o número9535174. Acesso em 

08.07.2023. 
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a uniformização da jurisprudência sobre o tema. 

Apesar do delineamento dos vetores estabelecidos pela jurisprudência da mais alta corte 

do país quanto à aplicação do princípio da insignificância, eles se revelam de certo modo, vagos, 

indeterminados e muito amplos, o que tem dificultado a aplicação no caso concreto do referido 

princípio e gerado muita discussão para casos similares ou até mesmo sua aplicação para 

situações díspares.  

Esse importante julgado do HC 123.533/SP faz uma análise crítica da jurisprudência do 

STF e propõe critérios de consenso mínimo. Afirma o Ministro Barroso39 que dos vetores 

estabelecidos pelo Ministro Celso de Mello, três refere-se ao desvalor da ação, quais sejam: 

mínima ofensividade da conduta do agente; nenhuma periculosidade social da ação; 

reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento.  

Portanto, não considerar a aplicação do princípio da insignificância por conta da 

reincidência ou qualificadora, por si só não afasta o princípio, é necessário demonstrar uma 

quantidade excessiva de reincidências e especial reprovabilidade advinda de qualificadoras, sob 

pena de se adotar o direito penal do autor e não do fato. Seria difícil explicar à luz da 

Constituição que a mesma conduta não seria crime para uns enquanto para outros (reincidentes) 

seria. 

No HC 123.108/MG40 o Plenário da Corte ao analisar um crime de furto, considerou 

que embora não determinante deve ser considerada a questão da reincidência ou contumácia do 

agente de acordo com o caso concreto, e caso seja socialmente indesejável a aplicação do 

princípio, poderá o juiz não aplicá-lo, no entanto, deve fixar a pena no regime inicial aberto 

com base no princípio da proporcionalidade. 

Apesar do entabulamento dos vetores de orientação para aplicação do princípio da 

insignificância pelo Supremo Tribunal Federal diversos tribunais pelo país insistem em recusar 

a aplicação do referido princípio o que fez a Defensoria Pública-Geral da União - DPU no ano 

 
39 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Habeas Corpus nº 123.533/SP. Relator Min. Barroso, Plenário, julgado 

em 10/12/2014, disponível em: http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/sob o número9535174. Acesso em 

08.07.2023. 
40 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Habeas Corpus nº 123.108/MG. Relator Min. Barroso, Plenário, julgado 

em 03/08/2015, disponível em: http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/sob o número9706216. Acesso em 

08.07.2023. 
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próximo passado peticionar uma proposta de edição de Súmula Vinculante, PSV 14441. 

Aqui cabe destacar as críticas que alguns autores, entre eles Oscar Vilhena42 faz em 

relação a “Supremocracia”, referindo-se a grande concentração de poder jurisdicional de 

governar ao Supremo Tribunal Federal quando da criação da súmula vinculante. 

A proposta da DPU mencionada deve-se ao fato de que por mais que o princípio da 

insignificância seja reconhecidamente adotado de forma pacífica pelo Supremo Tribunal 

Federal os tribunais inferiores permanecem desobedecendo. 

Desse modo, a Defensoria Pública-Geral da União43 colaciona diversos julgados 

recentes dos três Tribunais de Justiça dos Estados mais populosos da federação, São Paulo, 

Minas Gerais e Rio de Janeiro.  

Dificuldade de aceitação do princípio da insignificância por alguns julgados desses 

tribunais, segundo os colacionados na citada petição, deve-se ao fato da ausência expressa no 

ordenamento jurídico, de suposta afronta ao princípio da legalidade, enfraquecimento dos 

mecanismos de prevenção delitiva, tese de premiação do infrator, dentre outros argumentos 

utilizados.  

Portanto, percebe-se uma inversão da análise dos princípios como se regras fossem, ou 

seja, como se eles não pudessem coexistir no ordenamento jurídico e que, no caso concreto, a 

eventual colisão de princípios seria resolvida.   

As consequências dessa postura dos tribunais acarretam primeiramente, uma prisão por 

um tempo desnecessário, em um sistema penitenciário já superlotado e com déficit de vagas 

como se pode observar  no painéis do Senappen44. 

Por sua vez, também implicam numa movimentação processual inócua por parte dos 

representantes do estado que movimentam a máquina pública desde o procedimento policial até 

se transformar em processo, passando por três instâncias, até chegar ao Supremo Tribunal 

Federal para que a conduta seja reconhecida como atípica, gerando despesa e deslocando os 

 
41 Petição inicial 46986 - PSV 144 disponível em:  https://www.conjur.com.br/dl/dpu-sv-principio-

insignificancia.pdf. Acesso em: 08.10.2023. 
42 VIEIRA, Oscar Vilhena. Supremocracia. Revista Direito GV, v. 4, p. 441-463, 2008. Disponível em: 

https://doi.org/10.1590/S1808-24322008000200005. Acesso em: 19 ago. 2023. 
43 Petição inicial 46986 - PSV 144 disponível em:  https://www.conjur.com.br/dl/dpu-sv-principio-

insignificancia.pdf. Acesso em: 08.10.2023. 
44 SENAPPEN, Paineis dinâmicos, disponível em: https://www.gov.br/senappen/pt-

br/servicos/sisdepen/guia/guia-de-navegacao-nos-paineis-dinamicos.pdf. Acesso em 02.10.2023. 
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afazeres desses agentes públicos para aquilo que realmente deveria interessar ao Direito Penal, 

enquanto ultima ratio, e impactar a atuação do sistema de Justiça criminal com prevenção e 

diminuição da impunidade. 

Por fim, e não menos importantes, as consequências sociais desse não reconhecimento 

que implica em um encarceramento desnecessário sentido pela família do praticante do fato e 

pela própria sociedade que vai arcar com o custo dessa custódia. 

 

Considerações Finais 

 

O sistema penal não consegue responder com a celeridade e eficiência necessárias as 

demandas resultantes de conflitos sociais. Isso acarreta descrença e questionamentos por parte 

da sociedade quanto ao funcionamento e seletividade do sistema de Justiça criminal e 

enfraquece o sistema democrático. 

Por outro lado, tem-se percebido soluções imediatistas por parte do Poder Legislativo 

com a tipificação de diversas condutas e aumento de penas como forma de responder aos 

clamores sociais por segurança e justiça. 

O Poder Executivo, por sua vez, orientado, primeiramente, pelas disposições 

legislativas, se houver, ou por orientações infra-legais que pautem as condutas de seus agentes, 

dependem daquelas para que alcancem o seu mister. O Executivo, muitas vezes, segue suas 

próprias regras, desafiando o Poder Judiciário e, em algumas situações, por omissão do próprio 

Poder Legislativo.  

Desse modo, temos os Poderes da República, em uma relação de diálogo e tensão, e que 

devem trabalhar de forma independente e harmônica entre si com o objetivo de assegurar as 

liberdades dos indivíduos e efetivar os direitos fundamentais. 

No entanto, quando se trata do princípio da insignificância o que se pode  constatar é 

uma omissão, proposital ou não do Poder Legislativo, por se tratar de um tema controverso, 

polêmico e de impacto na sociedade uma vez que acarreta a descriminalização de condutas, o 

que pode implicar em perda do eleitorado. Desse modo, os representantes dos Poderes 

Legislativo e Executivo preferem silenciar para evitar "prejuízos eleitorais". 

Portanto, esse silêncio, na verdade, não seria total, pois existem proposições legislativas 

sobre o princípio da insignificância, no entanto, como se percebeu o momento nem sempre é 
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conveniente e oportuno para se colocar em pauta e deliberar tais proposições. 

Por outro lado, o Poder Judiciário, por omissão do Legislativo, e em uma tentativa de 

resposta e busca por segurança jurídica procura delinear os parâmetros definidores de aplicação 

do referido princípio, por meio de jurisprudência do pleno do Supremo Tribunal Federal, como 

se viu, apesar dos diversos julgados contraditórios e tramitação de uma proposta de súmula 

vinculante para tal assunto que tem por escopo mitigar as discussões sobre a possibilidade de 

aplicação do princípio da insignificância. 

No entanto, é preciso contornar os problemas e as demandas apresentados pela 

sociedade aos Poderes da República e a resolução ou tentativa será feita através do diálogo e 

alguns tensionamentos que vão existir entre eles.  

Esse diálogo restará fundamentado e legitimado quanto melhor for o desempenho 

deliberativo de cada uma das instituições. A melhor resposta será formulada quando os três 

Poderes puderem contribuir para ela, pois existirá uma maior discussão dos fatos e dos 

parâmetros que possam ser propostos.  

Esse diálogo, segundo Mendes45, vai além do sistema de freios e contrapesos e fortalece 

a democracia com a interação inter-institucional, surgindo assim uma melhor resposta possível 

da deliberação entre os Poderes. 

É salutar, sobre o princípio da insignificância, que a proposta de edição de uma súmula 

vinculante pelo Supremo Tribunal Federal, por exemplo, possa ser o ponto de partida para 

reiniciar o diálogo entre eles que neste momento encontra-se quase inexistente. 

Percebe-se nas proposições legislativas algumas tentativas de prever expressamente o 

princípio da insignificância. Algumas, inclusive conversam com o Poder Judiciário, pois 

constam em seus dispositivos, entendimentos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 

especialmente quanto aos requisitos para aplicação do princípio, enquanto outros se 

fundamentam em súmula do Superior Tribunal de Justiça para sua não aplicação.  

No entanto, ressalta-se que algumas proposições estão mais preocupadas com situações 

de não aplicação do referido princípio, até mesmo como resposta ao seu eleitorado que a própria 

 
45 MENDES, Conrado Hübner. Direitos Fundamentais, Separação de Poderes e Deliberação. 2008. 224 f. Tese 

(Doutorado em Ciência Política) – Programa de Pós-Graduação em Ciência Política da Universidade de São Paulo, 

São Paulo, 2008.  Disponível em: https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/8/8131/tde-05122008-

162952/publico/TESE_CONRADO_HUBNER_MENDES.pdf. Acesso em: 18.08.2023. 
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resolutividade dos problemas sociais existentes na sociedade brasileira que clamam por 

respostas eficientes e céleres por parte do sistema de Justiça criminal.  

O Poder Executivo necessita de uma proposição legislativa clara e resolutiva para que 

seus agentes possam atuar no exercício de suas funções de forma a contribuir para que os 

problemas sociais a medida que são apresentados sejam resolvidos. 

Essa engenharia institucional necessita que seus Poderes trabalhem em diálogos 

constantes para melhor desenhar uma proposição de justiça social à sociedade brasileira.  
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